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    APRESENTAÇÃO




    O Direito, como fator de equilíbrio social, precisa a todo momento atualizar-se para manter consonância com objetivos e demandas sociais. Tal atualização se faz através de produção legislativa, embora o poder regulatório e garantidor do Direito a ela não se restrinja. A amplitude do Direito pode ser alcançada, para além das leis, pela aplicação de princípios jurídicos e pelas contribuições doutrinárias. As concepções, valores e princípios jurídicos não são estanques, ao contrário, possuem maleabilidade e poder de absorção necessárias para apresentar respostas às novas e numerosas disposições surgidas a partir das relações sociais. Valioso, portanto, o contributo da presente obra para o aprimoramento do Direito.




    Entre o particular e o social vislumbra-se uma tênue linha, cada vez mais porosa, de sorte que cabe ao Direito definir os limites entre as esferas de interesses juridicamente protegidos das pessoas envolvidas. Veja-se, a título de exemplo, o conceito de função social do contrato, o qual impõe em relações eminentemente privadas – relações contratuais – parâmetros de atuação consonantes com o interesse social.




    A presente obra da Editora Dialética vem contribuir e dar continuidade ao estudo da Ciência do Direito, especialmente ao destacar escopo de aplicação e alterações legislativas como é o texto dos autores Aluer Baptista Freire Júnior e Lorrainne Andrade Batista que apresenta as alterações perpetradas no procedimento de recuperação judicial, especialmente no que diz respeito à possibilidade de legitimidade aos credores possibilitada pelo novo formato da recuperação judicial trazido por recente alteração legislativa.




    Os estudos na seara do Direito Empresarial prosseguem com o texto de Wallace Fabrício Paiva Souza e Adriana Sales Diniz que abordam a sociedade familiar do tipo limitada. Apontam a existência de dificuldades na elaboração jurídica do acordo de quotistas em sociedades empresárias desse tipo e apresentam soluções jurídicas, embora se reconheça a ausência de dispositivo legal específico.




    Texto de Bruno Pastori Ferreira complementa e enriquece os estudos de Direito Empresarial ao apresentar abordagem inovadora: aplicação do princípio da transparência-informativa como um corolário da função social e solidária da empresa o que possibilita a supressão da publicidade enganosa e abusiva. O tema alcança maior destaque ao apontar problema que afeta, não raras vezes, significativa parcela da população – consumidores em geral.




    Já Beatriz Ribeiro Storino apresenta panorama atual da responsabilidade civil em relação às questões ambientais. Trata-se de abordagem de extrema importância ante ao incremento do número de casos de eventos danosos ao meio ambiente. Há que se ter em mente que a aplicabilidade do instituto da responsabilidade civil em caso de dano ambiental se afigura como possibilidade para além do que a mera indenização ou compensação; é medida pedagógica, de desestímulo para reiteração de condutas que potencialmente causem dano ao ambiente.




    Valor justo contábil e avaliação de empresas é o assunto abordado por Augusto Martinez que traça abordagem interdisciplinar e aponta a dificuldade de definição do valor ante a parcela de subjetividade das avaliações, ainda que ancoradas em diversas técnicas disponíveis.




    Como se pode vislumbrar, a obra apresenta diversidade de temas e possibilidade de aprofundamento de estudo que, aliada à qualificação dos autores, prometem leitura de qualidade.
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    RESUMO: O presente artigo disserta a respeito da possibilidade de legitimidade aos credores pelo novo formato da recuperação judicial perante a Lei 14.112 de 2020, a qual propiciou legitimidade tácita aos credores quando deixa claro para esses o poder de apresentação de plano de recuperação alternativo. Para esse destaque, contar-se-á com a Lei 11.101 de 2005 utilizando-se de um método de pesquisa analítico-descritivo cujo gênero textual conta com redação dissertativa-argumentativa por abordagem indutiva.
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    1. INTRODUÇÃO




    A recuperação judicial proporciona azo para as empresas em risco quanto à sua viabilidade de continuação, in verbis, é indubitável a importância desse instituto para a sociedade e seus interesses, seja no particular, coletivo e questões governamentais.




    Embasando-se no Direito Empresarial e Falimentar, a recuperação de empresas e a essencialidade dessas não se questionam, tanto é, que acarretou a Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, atribuindo propósito à recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e sociedade empresária.




    Nessa sapiência, é de reconhecimento a contribuição para o bem comum, uma vez que a recuperação judicial torna concebível a continuidade das atividades que fomentam a economia, empregos e tributos.




    Além de que, todo esse processo garante o cumprimento de insignes princípios basilares como é o da preservação da empresa, ademais, estabelece a proteção dos trabalhadores, valida o interesse dos credores e ainda age em proveito social.




    Extraindo do artigo quarenta e sete da dita Lei, em resumo, a recuperação judicial tem por objetivo promover, como da própria nomenclatura, a superação de crise econômico-financeira do devedor.




    Nesses aspectos, para que isso ocorra é preciso atender as hipóteses de cabimento e a legitimidade ativa para o pedido e então o plano de recuperação judicial, que é a estratégia pretendida para recuperar a empresa em crise.




    É por meio da aprovação ou rejeição do plano que se decide o próximo passo do pedido de recuperação, o que sofreu mudança quando da entrada em vigor da Lei 14.112, de 24 de dezembro de 2020.




    A Lei 14.112/20 alterou o que era previsto quando da rejeição do plano de recuperação judicial apresentado pelos legitimados ativos se tornando o cerne de desenvolvimento do título da baila.




    Pelo exposto, pretende-se demonstrar nesse trabalho o novo formato pela Lei 14.112/20 e a possibilidade da legitimidade pelos credores vide entendimento de sua criação tácita no parágrafo quarto do artigo cinquenta e seis da Lei 11. 101/05.




    Para tamanho, relatará o antecedente histórico do Direito Falimentar, que acaba por contribuir com o desenvolvimento da recuperação judicial; explicará e conceituará a recuperação judicial; demonstrará as hipóteses de cabimento; a legitimidade ativa; e o plano de recuperação.




    Nesse alcance, utiliza-se o presente de um método de pesquisa analítico-descritivo cujo gênero textual conta com redação dissertativa-argumentativa por abordagem indutiva.




    2. ANTECEDENTE HISTÓRICO DO DIREITO FALIMENTAR




    A recuperação judicial ao longo do tempo, naturalmente, sofreu mudanças, percorreu importantes caminhos até chegar-se as modificações modernas e ao atual formato.




    Antes de entender a recuperação judicial é de relevância compreender a matéria que abarca esse direito, quer seja, o Direito Falimentar que “(...) é fruto do século XVI em diante, época que corresponde, mais ou menos, à descoberta do Brasil (ROQUE, 2005, p. 81)”.




    O Direito Falimentar cuida e sustenta-se por intermédio de uma Lei específica conhecida como Lei Falimentar e ou Lei de Recuperação Judicial e Falências, embora também demanda sobre a recuperação extrajudicial do empresário e da sociedade empresária.




    Nesse caminhar, já é possível subentender, e assim o é, que pertencente ao ramo do Direito Empresarial o Direito Falimentar e a Recuperação Judicial andam conjuntamente, se entrelaçam, geram-se.




    Em começo, entende-se que no Direito Romano não existia um sistema próprio para ofertar soluções comerciais que pudessem resolver os conflitos entre os comerciantes de maneira legal, melhor dizendo, não havia respaldo jurídico.




    Assim sendo, no Direito Romano contava-se com a punição da pessoa do próprio devedor quando inadimplente. Saliente-se que tais punições eram aplicadas de modo físico, como a venda do indivíduo em inadimplência, isso quando não era morto pelo motivo da insolvência.




    Felizmente, esse modelo de punição não vigorou, ao passar dos tempos, nesses termos, deixando de lado a referida punição corporal a dívida começa a ser cobrada com o patrimônio do devedor.




    Mesmo com esse avanço quanto à punição, apenas na idade média houve a sistematização do Direito Falimentar aplicando-se a insolvência a todo e qualquer tipo de pessoa, seja ela comerciante ou não, tendo como base o direito romano e o direito canônico, dando lugar para a intervenção estatal, disciplinados pelo judiciário.




    O Brasil como colônia de Portugal, o seguia. Fora recebida em Portugal a Lei de Falência, e consequentemente, passou-se a vigorar no Brasil posteriormente a Proclamação da República.




    Com dedicação, em sua terceira parte para as tratativas da falência, mais tarde, foi promulgado o Código Comercial e por consequência o Direito Falimentar.




    Pelo percurso temporal, hoje é possível falar em Lei Falimentar com o devido aprimoramento do Direito Falimentar consoante a Lei 11.101 de 09 de fevereiro de 2005, que felicita uma reestruturação da empresa que embora se encontra insolvente, possua viabilidade para sair do vermelho e se reerguer financeiramente, vencendo a crise econômica.




    É entendível o salto, uma vez necessário, da Lei Falimentar, haja vista, a essencialidade não somente particular, mas também, social quando a visão está para empregos, serviços, tributações e demais benesses. Portanto, a Lei objetiva a prioridade de crescimento das empresas mediantes seus diversos benefícios e não somente visando o empresário ou a sociedade empresária, vai muito além dos particulares.




    Nesse ponto, a norma traz consigo interesses grandiosos, dentre eles o direito dos credores, porém, este não é de maneira primordial.




    A saber, de acordo com Manoel Justino Bezerra Filho:




    Esta Lei pretende trazer para o instituto não da falência e da recuperação Judicial uma nova visão, que leva em conta não mais o Direito dos credores, de forma primordial, como ocorria na anterior. A Lei anterior de 1945 privilegiava sempre o interesse dos credores, de tal forma que um exame sistemático da ausência de preocupação com a manutenção da empresa, como unidade produtiva, criadora de empregos e produtora de bens e serviços, enfim, como atividade de profundo interesse social, cuja manutenção deve ser procurada sempre que possível. (BEZERRA FILHO, 2005, p. 129).




    Para a mantença das finalidades a Lei em comento reserva princípios norteadores do Direito Falimentar, dentre eles o princípio da preservação da empresa que pode ser encontrado ao fim do artigo quarenta e sete.




    Em conhecença:




    Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. (BRASIL, 2005).




    Ademais, capta-se também o princípio da proteção dos trabalhadores e interesse dos credores, com fim de promover a função social da empresa.




    Empresa, pelos conceitos modernos, é uma organização capaz de produzir, criar, ou fomentar a colocação de bens ou serviços à disposição do maior número possível de pessoas. (VELOSO, 2001, p. 25)




    Nessas nobres razões, o princípio da preservação da empresa remete a sempre que possível, por meio da recuperação judicial, a empresa ser salvaguardada devido a sua importância ao coletivo e para a economia.




    A recuperação judicial não se preocupa em salvar o empresário (individual ou sociedade), mas sim em manter a atividade em funcionamento. A empresa (atividade) é mais importante que o interesse individual (...) (TOMAZETTE, 2017, p. 96)




    Destarte, “(...) a empresa (a fonte produtora) não se confunde com empresário ou sociedade empresária. Os interesses do empresário ou da sociedade empresária devedora não estão sequer contemplados pelo artigo 47 da Lei 11.101/05”. (MAMEDE, 2020, p. 146)




    Nesta vereda:




    A recuperação judicial destina-se às empresas que estejam em situação de crise econômico-financeira, com possibilidade, porém, de superação; pois aquelas em tal estado, mas em crise de natureza insuperável, devem ter sua falência decretada, até para que não se tornem elemento de perturbação do bom andamento das relações econômicas do mercado. Tal tentativa de recuperação prende-se, como já lembrado acima, ao valor social da empresa em funcionamento, que deve ser preservado não só pelo incremento da produção, como, principalmente, pela manutenção do emprego, elemento de paz social. (BEZERRA FILHO, 2017, p. 156).




    O princípio da proteção dos trabalhadores, como do próprio nome, se destina a proteger o trabalhador, por ter o emprego como sua fonte de renda, sendo mais um motivo para a preservação da empresa.




    O princípio do interesse dos credores, consubstancia-se na participação ativa dos mesmos como principais interessados na relação entre credor e devedor, e assim como todos os envolvidos, interessados na recuperação empresarial.




    Para a mais do dito, contemplasse de modo geral o princípio da função social da empresa, afinal, “pela função social que lhe é inerente, a atividade empresarial não pode ser desenvolvida apenas para o proveito do seu titular, isto é, ela tem uma função maior”. (TOMAZETTE, 2017, p. 96)




    Nessa disciplina:




    A Lei, não por acaso, estabelece uma ordem de prioridades na finalidade que diz perseguir, ou seja, colocando como primeiro objetivo a ‘manutenção da fonte produtora’, ou seja, a manutenção da atividade empresarial em sua plenitude tanto quanto possível, com o que haverá possibilidade de manter também o ‘emprego dos trabalhadores’. Mantida a atividade empresarial e o trabalho dos empregados, será possível então satisfazer os ‘interesses dos credores’. (BEZERRA, 2014, n. p.)




    Com base nesse legado, o Direito Falimentar tem sofrido mudanças para satisfazer todos os interesses, especialmente a paz social, dentre as muitas modificações o ano de 2020 e 2021 foi de grande estima apesar também de algumas incongruências como a respeito da legitimidade dos credores, o que será evidenciado em momento propício. Entendido então um pouco da historicidade do Direito Falimentar e a sua ligação com a recuperação judicial.




    3. RECUPERAÇÃO JUDICIAL




    Como visto, ao averiguar a historicidade do Direito Falimentar, notoriamente observa-se em conjunto, parte do histórico da recuperação judicial, afinal, esta é expressamente prevista no ramo do Direito Falimentar, em Lei específica denominada Lei de Recuperação e Falência.




    A recuperação judicial se embasa na probabilidade de uma empresa, que se encontra em crise, se reestabelecer financeiramente, cumprindo sua função social, evitando a falência, sendo requerida quando o inadimplente não consegue mais quitar suas dívidas, mas, ainda assim, a empresa é viável para se reestruturar.




    A esse modo, a empresa em déficit, quer seja, despesas maiores que suas receitas, tem a oportunidade de reorganização pela recuperação judicial, apresentando um plano de recuperação externando suas reais intenções com o fim de tirar a empresa da crise econômico-financeira.




    A expressão “econômico-financeira” abrange tanto os males que impedem o empresário de perseguir o objeto de sua empresa como também a insuficiência de recursos para o pagamento das obrigações assumidas. (NEGRÃO, 2014, p. 185)




    Crises econômicas podem acarretar crises financeiras, que se resumem na insuficiência – momentânea ou sistemática – de recursos financeiros para o pagamento dos credores e cumprimento de todas as obrigações assumidas. (NEGRÃO, 2014, p. 185)




    Como vislumbrado, a recuperação originou-se no direito romano e só surgiu no Brasil através da concordata com o desígnio de preservar o crédito ainda existente do devedor em insolvência mediante conferência de viabilidade empresarial devido a capacidade de ultrapassar a dificuldade econômica, transformando-a em temporária.




    Com isso, o instituto da concordata servia como um prazo dilatório, prorrogando o lapso temporal para o devido cumprimento das obrigações do empresário devedor, na época, chamado de comerciante.




    Quando se fala do instituto da concordata no Brasil, é salutífero lembrar que fora oficialmente regulado no ordenamento jurídico brasileiro somente em 1850 via Código Comercial, contudo, evitou-se com que o devedor fosse julgado como imoral, criminoso, fraudulento ou que houvesse culpa sobre o seu estado.




    Passado um tempo, após a vigência de alguns decretos que inclusive se tornaram obsoletos, chega-se em 2005, onde fora promulgada a Lei 11.101 de 09 de fevereiro de 2005, a conhecida Lei de Recuperação e Falência, ou, por alguns, Lei de Falência ou Falimentar.




    A recuperação judicial, “com o propósito de conceder oportunidade de empresas em estado de crise econômico-financeira, o legislador introduz este novo instituto bem mais aperfeiçoado que o da concordata com outras características bem mais definidas (...)”. (BARROS, 2014, p. 107)




    A Lei n. 11.101/2005, Lei de Recuperação e Falência – LRF, revogou o Decreto-lei n. 7.661/45. Ela mantém o instituto da falência, mas não contempla o da concordata, em qualquer de suas modalidades. (TEIXEIRA, 2017, p. 402)




    (...) Poder-se-ia dizer que as concordatas preventivas e suspensivas (que se processavam em juízo) foram substituídas pela recuperação judicial. (TEIXEIRA, 2017, p. 402/403)




    A Lei dito suso é a prevalecente até o presente momento regulando a recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e sociedade empresária a qual sofreu alterações significativas pela Lei 14. 112 de 24 de dezembro de 2020.




    Em arremate, reconhece-se a evolução dos procedimentos falimentares e da recuperação empresarial, positivamente contribuindo para a sociedade como um todo oportunizando a continuidade das atividades que fomentam a economia, empregos, tributos, buscando o princípio da preservação da empresa, proteção dos trabalhadores, validando o interesse dos credores, em proveito da função social.




    3.1. Conceito




    Malgrado no objetivo da recuperação judicial, pode-se extrair do artigo quarenta e sete da Lei Falimentar o conceito de recuperação judicial de empresas.




    A par disso:




    Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. (BRASIL, 2005).




    Destarte, a recuperação judicial é justamente o que a mesma almeja, é um processo interposto pelos legitimados ativos e veiculado pelo judiciário buscando a viabilização da superação da crise econômico-financeira do devedor, nesse caso, empresário ou sociedade empresária, permitindo a sua manutenção como fonte produtora.




    Em afirmação, é o pensamento de Carla Eugenia Caldas Barros sobre o conceito de recuperação judicial:




    É definida como um procedimento regulamentado por um conjunto de normas elaboradas para que o devedor (empresário ou sociedade empresária) possa superar a crise econômico-financeira em que se encontre, de modo a promover a manutenção da fonte produtora, de empregos e de interesse de credores. São normas que visam à preservação da empresa. (BARROS, 2014, p. 102)




    Trata-se de uma medida genérica para solucionar a crise pela qual a empresa passa, nos termos do artigo 47 da Lei n° 11.101/2005. Além disso, ela também serve para evitar que uma crise iminente se instaure sobre a atividade empresarial. (TOMAZETTE, 2017, p. 87)




    Todos os conceitos apresentados possuem seus méritos e, em certa medida, até se complementam (...) (TOMAZETTE, 2017, p. 88)




    Evidente a crise econômica do país, a recuperação judicial é uma saída para as atividades empresariais que estejam em desequilíbrio financeiro, quanto mais, quando em pandemia. É certo que o agravamento da economia atrapalha as finalidades da empresa frustrando o desenvolvimento das finanças.




    A crise de uma atividade econômica pode ocorrer por várias razões: má gestão; escassez de insumos; eventos da natureza, como estiagem ou excesso de chuvas; elevação ou diminuição excessiva de preços; crises econômicas mundiais ou regionais etc. (TEIXEIRA, 2017, p. 404)




    Para tanto, a figura da recuperação judicial trata-se de um procedimento especial que visa reestabelecer a empresa que ainda é possível sair do vermelho, assegurando sua recuperação financeira para que possa atingir suas metas.




    A possibilidade da expressão “sair do vermelho” está em analisar a viabilidade da sociedade empresária ou do empresário individual, melhor dizendo, observar a probabilidade de superar a crise econômico-financeira e continuar a preservar a empresa, que inclusive é um dos princípios que norteiam o Direito Falimentar.




    O propósito teleológico da lei é evitar o estraçalhamento da empresa que produz, emprega e recolhe impostos. (BARROS, 2014, p. 107)




    Nota-se então, que a recuperação judicial é uma forma pelo qual se evita a falência empresarial, ofertando, judicialmente, uma nova chance do empreendimento atingir seus objetivos e continuar a contribuir com o bem comum, já que as empresas possibilitam empregos, crescimento do mercado, fornecedores, beneficiam o Estado com o pagamento de impostos, entre outros proventos.




    3.2. Hipóteses de cabimento




    Qualquer que seja a natureza da recuperação judicial, não há dúvida de que sua concessão depende da intervenção do Poder Judiciário. Tal intervenção, que não pode ocorrer de ofício, dependerá de provocação dos interessados por meio de uma ação. (TOMAZETTE, 2017, p. 106)




    O processo de recuperação judicial de empresa principia com uma petição formulada pelo empresário ou pela sociedade empresária. (MAMEDE, 2020, p. 165)




    É cediço que o juízo competente para analisar a ação impetrada é o do principal estabelecimento do empresário o qual seguirá as tratativas da Lei de Recuperação Judicial.




    Todo seguimento judicial necessita de alguns requisitos básicos, quanto mais tratando-se de um rito especial formalizado pela Lei 11.101 de 2005. Nessas condições, a norma expressa alguns requisitos específicos e cumulativos para estabelecer as hipóteses de cabimento da recuperação judicial.




    Para o pedido de recuperação judicial é necessário o preenchimento dos requisitos postos nos incisos do artigo quarenta e oito, além do já indicado em seu caput, que é o exercício regular das atividades há mais de dois anos.




    De acordo com o artigo:




    Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:




    I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes;




    II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;




    III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;
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